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STF convoca audiência pública para discutir “pejotização” em contratos de trabalho

Supremo Tribunal Federal - 04/07/2025

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), convocou audiência 
pública para discutir a licitude da contratação de trabalhador autônomo ou pessoa 
jurídica para a prestação de serviços, a chamada “pejotização”. O despacho foi profe-
rido nesta quinta-feira (3) no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1532603 , que 
teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.389) neste ano.

Em sua exposição, o ministro Gilmar Mendes afirma que a discussão sobre a “pejo-
tização” tem relevância econômica e social inegável, além de ter se tornado prática 
recorrente entre empresas de todos os portes e segmentos. Neste sentido, é neces-
sário a definição de critérios claros e objetivos para a caracterização de eventual frau-
de, de forma a garantir transparência e proteção a funcionários e trabalhadores.

“A recolha de dados e argumentos técnicos específicos e especializados permitirá 
que esta Corte se debruce com maior segurança sobre os factos. A reflexão em torno 
da liberdade da organização produtiva dos cidadãos e da protecção ao trabalhador, 
especialmente no que se refere aos hipossuficientes, exige esclarecimentos técnicos 
acerca do impacto dessa forma de contratação na economia nacional, envolvendo 
não apenas as empresas contratantes, mas também a União, tendo em vista reflexos 
directos na sua arrecadação”, afirmou o ministro.
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Os prazos processuais serão suspensos de 2 a 31 de julho no STF

Supremo Tribunal Federal - 01/07/2025

Os prazos processuais ficarão suspensos de 2 a 31 de julho de 2025, conforme prevê 
a Portaria 82, de 11 de junho de 2025, do diretor-geral do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Os prazos que se iniciam ou se encerram nesse período ficam automaticamen-
te prorrogados para 1º de agosto subsequente.

TST discutirá metas nacionais em audiência pública na próxima quinta-feira (10)

Tribunal Superior do Trabalho - 04/07/2025

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) realizará, no próximo dia 10, uma audiência 
pública sobre a definição das metas nacionais para 2026. Foram convidados repre-
sentantes da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), seccional Distrito Federal, do 
Ministério Público do Trabalho (MPT), da Associação Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Anamatra) e da Associação dos Servidores do Tribunal Superior 
do Trabalho (Astrisutra). Cada participante terá 10 minutos para expor suas ideias. 

TST define 40 novas teses vinculantes

Tribunal Superior do Trabalho - 03/07/2025

Em sessão virtual ocorrida entre 16 e 27 de junho, o Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
fixou 40 teses jurídicas em reafirmação de jurisdições de temas já pacificados entre os 
órgãos julgadores da Corte. As matérias foram comprovadas como incidentes de re-
cursos de revista repetitivos, e as teses jurídicas elevam ao caráter vinculante matérias 
que, embora já pacificadas no TST, tinham eficácia meramente persuasiva.
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Cláusula coletiva que divide intervalo intrajornada em dois períodos é válida

Tribunal Superior do Trabalho - 03/07/2025

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho aprovou a validade de uma cláu-
sula de acordo coletivo que divide o intervalo intrajornada em dois períodos: um de 
45 minutos e outro de 15. Para o colegiado, é possível negociar essa pausa, desde 
que o tempo mínimo legal previsto na CLT, de 30 minutos, seja respeitado.

Julgamentos na Justiça do Trabalho superaram 4 milhões em 2024

Tribunal Superior do Trabalho - 02/07/2025

O Relatório Geral da Justiça do Trabalho 2024, divulgado nesta terça-feira (1º), mos-
tra que a Justiça trabalhista julgou 4.000.793 processos no ano passado. Isso re-
presenta um aumento de 14,3% na comparação com o ano anterior. Ao longo dos 
últimos 20 anos, exceto de 2018 a 2020, o indicador vem apresentando crescimento.
Nas Varas do Trabalho, a produtividade cresceu 12,6%; nos Tribunais Regionais do 
Trabalho (TRTs), 17,8%; e, no Tribunal Superior do Trabalho (TST), o aumento foi de 
3,9%.

TST encerra primeiro semestre com avanços em segurança jurídica e tecnológica

Tribunal Superior do Trabalho - 01/07/2025

Com uma sessão do Órgão Especial, o Tribunal Superior do Trabalho encerrou, nes-
ta terça-feira, o primeiro semestre de 2025. No encerramento, o presidente, ministro 
Aloysio Corrêa da Veiga, fez um breve balanço das atividades e destacou o avanço 
do Tribunal na sua missão uniformizadora do direito do trabalho no país, a fim de 
garantir a segurança jurídica e desestimular o excesso de recursos. Outro ponto de 
destaque foi o uso da tecnologia para fazer frente à crescente demanda processual.

TST cancela súmulas e JOs superadas pela Reforma Trabalhista e por entendimen-
tos do STF

Tribunal Superior do Trabalho - 30/06/2025

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou nesta segunda-feira (30) propos-
ta da Comissão de Jurisprudência e de Precedentes Normativos de cancelamento 
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de 36 enunciados da revisão consolidada superados pela Reforma Trabalhista (Lei 
13.467/2017) ou por decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) em controle con-
centrado de constitucionalidade ou em recursos com repercussão geral.

TST remete 10 novos temas para julgamento como Incidente de Recurso Repetitivo (IRR)

Tribunal Superior do Trabalho - 30/06/2025

O Plenário do Tribunal Superior do Trabalho aprovou, nesta segunda-feira (30), em 
sessão presencial, a afetação de 10 novas questões jurídicas para que sejam julga-
das sob a sistemática dos recursos repetitivos. As matérias apresentam divergên-
cias de entendimento entre as Turmas e a Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais (SDI-1), e seu julgamento sob esse rito permitirá definir uma tese vincu-
lante sobre as questões.

TST confirma extinção de ação sobre greve não deflagrada

Tribunal Superior do Trabalho - 30/06/2025

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST) confirmou a extinção do processo em que a Dan Vigor Indústria e Comér-
cio de Laticínios Ltda. pediu a declaração de abusividade de uma greve anunciada, 
mas não efetivamente deflagrada pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
de Alimentação de Cruzeiro e Região (SP). O entendimento da SDC é de que a pa-
ralisação das atividades é condição essencial para um dissídio coletivo de greve. 
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Brasil ratifica Protocolo da OIT e reforça combate ao trabalho forçado

Ministério do Trabalho e Emprego - 04/07/2025

O Senado Federal aprovou, na terça-feira (1º/07), o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL 323/2023), que ratifica o Protocolo de 2014 à Convenção nº 29 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) sobre o Trabalho Forçado. A matéria, já aprovada 
anteriormente pela Câmara dos Deputados, segue agora para promulgação. Com a 
ratificação, o Brasil oficializa sua adesão a um dos principais instrumentos interna-
cionais de enfrentamento às formas modernas de trabalho forçado, como o tráfico 
de pessoas, a servidão por dívida e outras formas de exploração.

Dois anos de Lei da Igualdade Salarial: avanços e desafios na busca por equidade 
no trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 03/07/2025

Nesta quinta-feira (3), a Lei nº 14.611, que trata da igualdade salarial entre mulheres 
e homens, completa dois anos em vigor, reforçando a histórica luta por equidade 
no mercado de trabalho. Regulamentada pelo Decreto nº 11.795/2023, assinado pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a norma estabelece a obrigatoriedade de divul-
gação de informações salariais por empresas com mais de 100 empregados.

FGTS Digital disponibiliza novo módulo de parcelamento de débitos para emprega-
dores a partir desta terça-feira (2)

Ministério do Trabalho e Emprego - 02/07/2025

A partir desta quarta-feira (2), o FGTS Digital passa a contar com uma nova funcio-
nalidade: o módulo de parcelamento de débitos. Com essa ferramenta, os empre-
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gadores poderão parcelar valores em atraso informados no sistema eSocial a partir 
da competência março de 2024. Débitos anteriores a essa data continuam sendo 
parcelados diretamente com a Caixa Econômica Federal.

MTE e BID lançam plataforma integrada para monitorar o mercado de trabalho no Brasil

Ministério do Trabalho e Emprego - 02/07/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) lançaram nesta quarta-feira (2) uma nova plataforma que reúne 
indicadores de diversas fontes sobre o mercado de trabalho no Brasil, com o objeti-
vo de fornecer informações essenciais para a tomada de decisões em políticas pú-
blicas. A plataforma, intitulada “Painel de Indicadores da Rede de Observatórios do 
Trabalho”, integra dados de diversas fontes, como a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNAD-C, do IBGE), a Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), do MTE.

Negociação coletiva é aliada no combate ao assédio moral e sexual no trabalho

Ministério do Trabalho e Emprego - 02/07/2025

A negociação coletiva tem se consolidado como uma ferramenta essencial na 
construção de ambientes de trabalho mais seguros, respeitosos e livres de práti-
cas abusivas. Por meio do diálogo social, sindicatos e empregadores vêm incluindo 
cláusulas que não apenas reconhecem a gravidade do assédio moral e sexual, mas 
também estabelecem medidas concretas para sua prevenção e enfrentamento. 
Esse avanço reforça o papel do movimento sindical como agente de transformação 
social, contribuindo diretamente para a promoção de relações laborais mais justas, 
equilibradas e baseadas na dignidade.

Mercado formal gerou 148.992 empregos em maio

Ministério do Trabalho e Emprego - 30/06/2025

O mercado formal de trabalho brasileiro registrou no mês de maio um saldo positivo 
de 148.992 postos de trabalho, alcançando um recorde de 48.251.304 vínculos com 
carteira assinada no país, de acordo com dados do Cadastro-Geral de Empregados 
e Desempregados (Novo Caged), divulgado nesta segunda-feira (30) pelo ministro 
do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, em coletiva à imprensa.
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STF homologa acordo para ressarcimento de aposentados e pensionistas do INSS

Ministério da Previdência Social - 04/07/2025

O Supremo Tribunal Federal (STF) homologou nesta quinta-feira (3/7) o acordo in-
terinstitucional apresentado pela Advocacia-Geral da União (AGU) para ressarcir as 
vítimas de descontos feitos indevidamente em benefícios do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). O próximo passo será a definição do sistema para devolução 
dos valores para os aposentados e pensionistas e divulgação do cronograma de 
pagamentos. Ao homologar a proposta, na tarde desta quinta-feira (3/7), o ministro 
Dias Toffoli reforçou a constitucionalidade e a importância da iniciativa para defen-
der, de forma célere e efetiva, os direitos dos brasileiros lesados. A decisão do STF 
também ratificou o pedido da AGU para que os valores do ressarcimento sejam 
excluídos da meta fiscal.

Pós-graduação em Gestão de SST e Democracia está com inscrições abertas

Fundacentro - 03/07/2025

A Fundacentro e o Campus SP Pirituba do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de São Paulo (IFSP) oferecem um novo curso de especialização voltado 
para a área de SST: a Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão de Segurança e Saúde 
no Trabalho e Democracia. As inscrições estão abertas de 2 a 14 de julho, e as aulas 
devem ocorrer a partir do segundo semestre de 2025.

Espaço confinado é tema de novo conteúdo do SST Fácil

Fundacentro - 01/07/2025

Diversos setores econômicos envolvem atividades em espaços confinados para 
além daqueles mais conhecidos, como construção civil, trabalho portuário, aquavi-
ário. Frente à relevância do tema para a segurança dos trabalhadores, a Fundacen-
tro e o Serviço Social da Indústria (Sesi/SP) elaboraram novas lições para o aplicativo 
SST Fácil. O conteúdo intitulado “Diretrizes básicas sobre SST em espaços confina-
dos” é o primeiro fruto do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) entre as instituições.

Fim da escala 6x1 e redução da jornada não podem gerar trabalho intensificado

Fundacentro - 01/07/2025
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fim da escala 6x1 e a redução da jornada de trabalho estiveram em pauta na Fun-
dacentro. O debate, realizado na sede da instituição em São Paulo/SP, trouxe pes-
quisadores, representantes de Centrais Sindicais e do Congresso Nacional. Uma das 
questões levantadas é que essas mudanças devem ocorrer sem redução salarial 
nem intensificação do trabalho.



MPT-AL fala sobre importância da saúde e segurança no trabalho em exposição em 
Maceió

Ministério Público do Trabalho - 04/07/2025

O Ministério Público do Trabalho em Alagoas (MPT-AL) marcou presença, nos dias 17 
e 18 de junho, no Centro de Convenções de Maceió, na segunda edição da ExpoSS-
MA. A feira, realizada na capital alagoana desde o ano passado, é referência na pro-
posta de apresentar soluções e discussões votadas a garantir a proteção da saúde e 
da segurança no ambiente de trabalho.

MPT condena práticas antissindicais em audiência na Câmara dos Deputados

Ministério Público do Trabalho - 03/07/2025

A liberdade sindical como elemento essencial para garantir condições de trabalho 
dignas para o desenvolvimento humano e econômico foi defendida pela vice-coor-
denadora nacional de Promoção da Liberdade Sindical e do Diálogo Social (Conalis) 
do Ministério Público do Trabalho (MPT), Priscila Moreto de Paula, durante audiência 
pública realizada nesta quinta-feira (3.7), na Câmara dos Deputados. Ela participou 
de debates sobre terceirização fraudulenta no ramo financeiro na Comissão do Tra-
balho e ressaltou que práticas antissindicais comprometem o trabalhador.

Empresa de Porto Velho firma acordo para cumprir cota de aprendizagem e inclu-
são de pessoas com deficiência

MinistérioPúblico do Trabalho - 03/07/2025
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Uma empresa de serviços especializados em mão de obra de Porto Velho firmou 
termo de ajuste de conduta (TAC) com o Ministério Público do Trabalho (MPT), re-
presentado pelo procurador do trabalho Lucas Barbosa Brum. O objetivo do acordo 
é o cumprimento da cota legal de aprendizagem e de inclusão de pessoas com 
deficiência ou reabilitadas pelo INSS.

MPT lança guia de atuação contra os impactos das mudanças climáticas no meio 
ambiente do trabalho

Ministério Público do Trabalho - 02/07/2025

O Ministério Público do Trabalho (MPT) lançou guia de atuação contra os impactos 
das mudanças climáticas no meio ambiente do trabalho. A publicação reúne artigo, 
diretrizes de atuação, estudos sobre exposição ocupacional ao calor e à fumaça de 
incêndios, recomendações para empresas, autoridades públicas e sindicatos, além 
do documento assinado durante o ato público “Por um futuro sustentável no traba-
lho e no clima”.

MPT em Ji-Paraná e MPRO lançam cartilha em alusão ao Dia Mundial Contra o Tra-
balho Infantil

Ministério Público do Trabalho - 02/07/2025

Em alusão ao Dia Mundial contra o Trabalho Infantil, 12 de junho, o Ministério Públi-
co do Trabalho em Rondônia e Acre (MPT-RO/AC), por meio do 1º Ofício da Procura-
doria do Trabalho em Ji-Paraná, em parceria com a 3ª Promotoria de Justiça de Ji-
-Paraná do Ministério Público do Estado de Rondônia (MPRO), lançou uma cartilha 
informativa voltada à conscientização sobre os malefícios causados pela exploração 
do trabalho infantil proibido.

MPT-PE integra comissão interinstitucional para elaborar Plano Estadual de En-
frentamento ao Trabalho Infantil

Ministério Público do Trabalho - 02/07/2025

O encontro, realizado de forma virtual, foi promovido pela Secretaria de Assistên-
cia Social, Combate à Fome e Políticas sobre Drogas (SAS), por meio da Secretaria 
Executiva de Assistência Social (SEASS), da Gerência de Proteção Social Especial de 
Média Complexidade (GEPMC) e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 
(PETI).
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https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-pe-integra-comissao-interinstitucional-para-elaborar-plano-estadual-de-enfrentamento-ao-trabalho-infantil
https://mpt.mp.br/pgt/noticias/mpt-pe-integra-comissao-interinstitucional-para-elaborar-plano-estadual-de-enfrentamento-ao-trabalho-infantil


SIT cria Grupo Especial Móvel de Fiscalização do Trabalho Infantil e lança edital para 
composição de equipe

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 02/07/2025

A Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) criou um Grupo Especial Móvel de Fis-
calização do Trabalho Infantil (GMTI), e acaba de lançar o edital para seleção de 
integrantes que vão compor a equipe. As inscrições para o processo seletivo come-
çaram dia 30 de junho de 2025 e vão até 11 de julho de 2025. O resultado preliminar 
será divulgado em 16 de julho e o resultado definitivo, em 22 de julho. Podem se 
inscrever somente Auditores e Auditoras Fiscais do Trabalho (Não precisa ser espe-
cializado no assunto, mas ter interesse pelo tema).

Chegada de novos Auditores Fiscais do Trabalho reforça fiscalização em Mato Grosso

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 01/07/2025

A atuação da Auditoria Fiscal do Trabalho em Mato Grosso ganhará um importante 
reforço nos próximos meses com a chegada de novos Auditores Fiscais do Trabalho 
(AFTs), aprovados no último concurso público promovido pelo Ministério do Tra-
balho e Emprego. O reforço praticamente dobrará o número de profissionais na 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Mato Grosso (SRTE-MT) e o 
alcance das ações de proteção aos direitos dos trabalhadores nos 141 municípios do 
Estado.

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho
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https://www.sinait.org.br/noticia/22664/sit-cria-grupo-especial-movel-de-fiscalizacao-do-trabalho-infantil-e-lanca-edital-para-composicao-de-equipe
https://www.sinait.org.br/noticia/22664/sit-cria-grupo-especial-movel-de-fiscalizacao-do-trabalho-infantil-e-lanca-edital-para-composicao-de-equipe
https://www.sinait.org.br/noticia/22662/chegada-de-novos-auditores-fiscais-do-trabalho-reforca-fiscalizacao-em-mato-grosso


Prorrogação da atualização de Certificado do eSocial para um novo Padrão de Segurança

eSocial - 01/07/2025

A implantação de um novo padrão de segurança, que havia sido prevista para 30 de 
junho deste ano, foi adiada para 2026, para permitir mais tempo de adaptação para 
os usuários do eSocial. O cronograma de implantação, com as datas para a produ-
ção e produção restrita, será publicado em breve. A utilização dos ambientes web 
do eSocial, inclusive os módulos simplificados, não será impactada.

Ata notarial prova fraude em demissão de trabalhadora

Consultor Jurídico - 05/07/2025

A ata notarial serve como prova em processos. Com esse entendimento, o juiz subs-
tituto Mauro César Moreli, da 1ª Comissão de Conciliação Prévia de São José do Rio 
Preto (SP), deu um alvará permitindo que uma trabalhadora receba seu saldo do 
FGTS e do seguro-desemprego. A profissional apresentou como prova uma ata no-
tarial em que o tabelião certifica que a dispensa foi comunicada por meio de men-
sagem enviada pelo número corporativo da empresa, em 2/6/2025. A autora pediu, 
nas mensagens, para não ser demitida.

Empregado obrigado a reutilizar lixo será indenizado, decide TRT-3

Consultor Jurídico - 05/07/2025

A 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) condenou uma mi-
neradora a pagar indenização por danos morais, no valor de R$ 10 mil, a um empre-
gado que era obrigado a recolher material no lixo para reutilizar durante o trabalho.

Outras Notícias
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TRABALHISTA

https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/prorrogacao-da-atualizacao-de-certificado-do-esocial-para-um-novo-padrao-de-seguranca
https://www.conjur.com.br/2025-jul-05/ata-notarial-prova-fraude-em-demissao-de-trabalhadora/
https://www.conjur.com.br/2025-jun-21/empregador-descumpre-obrigacoes-e-juiz-ordena-rescisao-indireta-de-trabalhador-do-metro/
https://www.conjur.com.br/2025-jul-05/empregado-obrigado-a-reutilizar-lixo-sera-indenizado-decide-trt-3/


Legitimidade para execução individual de sentença coletiva: Tema 1.302 do STJ

Consultor Jurídico - 04/07/2025

A 1ª Seção do STJ (Superior Tribunal de Justiça) afetou os Recursos Especiais nº 
2.146.834/AP e nº 2.146.839/AP, de relatoria do ministro Teodoro Silva Santos, para 
julgamento sob a sistemática dos recursos repetitivos, catalogando a controvérsia 
como Tema Repetitivo nº 1.302.

Liberdade sindical e o combate aos atos antissindicais

Consultor Jurídico - 04/07/2025

Não há falar em liberdade e autonomia sindical diante da prática, muitas vezes cor-
riqueiras, dos chamados atos antissindicais, como ocorrem muito no Brasil. Com a 
Constituição de 1988 o Brasil passou do mais intervencionista modelo, quando o 
Estado controlava totalmente a vida sindical, para um modelo mais aberto, em que 
“a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressal-
vado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 
intervenção na organização sindical” (inciso I do artigo 8° da CF – grifados).

Fixar horário não é controlar jornada: o erro persistente na aplicação do artigo 62, i da CLT

Consultor Jurídico - 04/07/2025

A ampliação das ferramentas tecnológicas de monitoramento à distância tem leva-
do parte da jurisprudência a reinterpretar, por vezes com distanciamento do texto 
legal, o alcance da exceção prevista no artigo 62, inciso I, da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), que afasta o controle de jornada de empregados cuja atividade é 
incompatível com a fixação de horário de trabalho. 

Tese de Fachin sobre autodeclaração de pobreza tem respaldo de especialistas

Consultor Jurídico - 03/07/2025

Na última sexta-feira (27/6), o ministro Luiz Edson Fachin, do Supremo Tribunal Fe-
deral, defendeu que a autodeclaração de insuficiência de recursos é válida na Jus-
tiça do Trabalho para comprovar que alguém recebe salário igual ou inferior a 40% 

https://www.conjur.com.br/2025-jul-04/legitimidade-para-execucao-individual-de-sentenca-coletiva-perspectivas-sobre-o-tema-1-302-do-superior-tribunal-de-justica/
https://www.conjur.com.br/2025-jul-04/liberdade-sindical-e-o-combate-aos-atos-antissindicais/
https://www.conjur.com.br/2025-jul-04/fixar-horario-nao-e-controlar-jornada-o-erro-persistente-na-aplicacao-do-artigo-62-i-da-clt/
https://www.conjur.com.br/2025-jul-03/tese-de-fachin-sobre-autodeclaracao-de-pobreza-tem-respaldo-de-especialistas/


do teto da Previdência e, consequentemente, tem direito à Justiça gratuita. 

Judiciário não pode impor home office às empresas, dizem advogados

Consultor Jurídico - 01/07/2025

No último dia 18, o desembargador Ricardo Antonio de Plato, do Tribunal Regional 
do Trabalho da 15ª Região (interior de SP), suspendeu liminar de primeiro grau que 
impedia o retorno de procuradores dos Correios para o trabalho presencial, confor-
me determinação da estatal. O caso teve origem em ação civil pública ajuizada pela 
Associação dos Procuradores dos Correios.

Trabalhadora demitida após testemunho contra empregadora será indenizada

Consultor Jurídico - 30/06/2025

A 13ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e lito-
ral paulista) manteve a sentença que condenou uma empresa a indenizar por danos 
morais uma trabalhadora demitida 20 dias após ter atuado como testemunha con-
tra o empregador em processo trabalhista. Para o colegiado, o desligamento foi dis-
criminatório, violando direitos fundamentais da trabalhadora como acesso à Justiça 
e colaboração com o Poder Judiciário.

TRT-2 condena empresa por inércia em caso de agressão e assédio sexual

Migalhas - 06/07/2025

A 17ª turma do TRT da 2ª região manteve condenação de empresa ao pagamento de 
R$ 30 mil por danos morais a empregada vítima de violência física, assédio moral e 
assédio sexual praticados por superior hierárquico. Na decisão, o colegiado ressaltou 
que a omissão da empresa diante das condutas abusivas reforçou o sofrimento da 
trabalhadora.

TRT-2 majora indenização por assédio sexual de R$ 8 mil para R$ 30 mil

Migalhas - 05/07/2025

https://www.conjur.com.br/2025-jul-01/judiciario-nao-pode-impor-home-office-as-empresas-dizem-advogados/
https://www.conjur.com.br/2025-jun-30/trabalhadora-demitida-apos-testemunho-contra-a-empresa-sera-indenizada/
https://www.migalhas.com.br/quentes/433825/trt-2-condena-empresa-por-inercia-em-caso-de-agressao-e-assedio-sexual
https://www.migalhas.com.br/quentes/433874/trt-2-majora-indenizacao-por-assedio-sexual-de-r-8-mil-para-r-30-mil


Por unanimidade, a 14ª turma do TRT da 2ª região majorou de R$ 8 mil para R$ 30 
mil o valor da indenização por danos morais a uma funcionária vítima de assédio se-
xual no ambiente de trabalho. O colegiado considerou a quantia inicialmente fixada 
insuficiente diante da gravidade do caso. Aplicando o Protocolo para Julgamento 
com Perspectiva de Gênero do CNJ, a turma ressaltou a necessidade de reparação 
efetiva à vítima e a função pedagógica da medida, a fim de desestimular esse tipo 
de conduta.

Faxineiro será indenizado após sofrer assédio homofóbico no trabalho

Migalhas - 03/07/2025

A Justiça do Trabalho de São Paulo condenou uma empresa prestadora de serviços 
a indenizar trabalhador terceirizado por assédio moral decorrente de ofensa homo-
fóbica praticada por colega de trabalho. A decisão é da juíza Vivian Pinarel Domin-
guez, da 9ª vara do Trabalho de SP. Durante a instrução processual, uma testemu-
nha confirmou que o autor foi chamado de “viado” por um colega, episódio que foi 
comunicado à encarregada da equipe, sem que providências fossem tomadas.

TRT-6 valida demissão de empregada por divulgar produtos de concorrente

Migalhas - 03/07/2025

A 1ª turma do TRT da 6ª região reformou parcialmente sentença de 1º grau e reco-
nheceu a dispensa por justa causa de vendedora que divulgava produtos de empre-
sa concorrente enquanto ainda mantinha vínculo empregatício com a reclamada.
Além disso, o colegiado aplicou multa por litigância de má-fé tanto à trabalhadora 
quanto ao seu advogado, por distorção deliberada dos fatos narrados na petição 
inicial.

TST rejeita rescisória por desídia da parte que não apresentou prova nova

Migalhas - 30/06/2025

Por unanimidade, a SDI-2 - Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do 
TST rejeitou ação rescisória ajuizada por uma credora que tentava reverter decisão 
que isentou um suposto sócio de responder por dívidas trabalhistas.

https://www.migalhas.com.br/quentes/433974/faxineiro-sera-indenizado-apos-sofrer-assedio-homofobico-no-trabalho
https://www.migalhas.com.br/quentes/433968/trt-6-valida-demissao-de-mulher-por-divulgar-produtos-de-concorrente
https://www.migalhas.com.br/quentes/433636/tst-nega-rescisoria-por-desidia-da-parte-que-nao-apresentou-prova-nova


Homem cai em poço de elevador em prédio em construção em SP

Revista Proteção - 03/07/2025

Um homem de 27 anos ficou gravemente ferido após cair em um poço de elevador 
em um prédio em construção na rua João de Lacerda Soares, Itaim Bibi, Zona Sul de 
São Paulo, nesta quarta-feira (2). Segundo a Secretaria da Segurança Pública (SSP), 
o acidente ocorreu durante a instalação do equipamento em um condomínio resi-
dencial.

Decisão aplica protocolo de gênero e eleva indenização em caso de assédio sexual

Revista Proteção - 03/07/2025

 A 14ª Turma do TRT da 2ª Região (TRT-2) reformou sentença e majorou indenização 
por danos morais de R$ 8 mil para R$ 30 mil em caso de assédio sexual no trabalho. 
A decisão, que julgou irrisório o valor inicial, aplicou diretrizes do Protocolo para Jul-
gamento com Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para 
justificar o aumento da reparação, seguindo os princípios da razoabilidade e propor-
cionalidade.

Confea e MPT atuam pela regulamentação da Engenharia de Segurança do Trabalho

Revista Proteção - 01/07/2025

 O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) vem buscando ampliar o 
diálogo com instituições para promover a nova regulamentação dos cursos de En-
genharia de Segurança do Trabalho. Na última quinta-feira (26), o Confea estreitou a 
aproximação com o Ministério Público do Trabalho para que o órgão contribua com 
as gestões junto ao ministério da Educação. A iniciativa do Confea ocorre após o po-
sicionamento do Conselho Nacional de Educação – CNE no sentido de não utilizar 
mais o Parecer 19/87, um marco regulatório que estabelecia diretrizes curriculares es-
senciais para os cursos de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho.

Reconhecida culpa exclusiva de trabalhador em acidente que resultou em amputa-
ção do dedo polegar

Revista Proteção - 30/06/2025

https://protecao.com.br/geral/homem-cai-em-poco-de-elevador-em-predio-em-construcao-em-sp/
https://protecao.com.br/geral/decisao-aplica-protocolo-de-genero-e-eleva-indenizacao-em-caso-de-assedio-sexual/
https://protecao.com.br/destaque/confea-e-mpt-atuam-pela-regulamentacao-da-engenharia-de-seguranca-do-trabalho/
https://protecao.com.br/geral/reconhecida-culpa-exclusiva-de-trabalhador-em-acidente-que-resultou-em-amputacao-do-dedo-polegar/
https://protecao.com.br/geral/reconhecida-culpa-exclusiva-de-trabalhador-em-acidente-que-resultou-em-amputacao-do-dedo-polegar/


Um auxiliar de serviços gerais agrícolas que teve o polegar amputado durante a lim-
peza de uma máquina em funcionamento não obteve o reconhecimento da res-
ponsabilidade dos empregadores pelo acidente. A 2ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (TRT-RS) entendeu que houve culpa exclusiva da vítima, afas-
tando o dever de indenização por parte da empresa. A decisão, unânime, manteve a 
sentença da juíza Flávia Cristina Padilha Vilande, da Vara do Trabalho de Rosário do 
Sul.

OIT saúda o Congresso Nacional do Brasil pela aprovação da ratificação do Protocolo 
sobre trabalho forçado

Organização Internacional do Trabalho - 02/07/2025

O Escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) para o Brasil parabeniza 
o Congresso Nacional da República Federativa do Brasil por aprovar a ratificação do 
Protocolo de 2014  à Convenção No. 29 da OIT,  sobre o Trabalho Forçado, de 1930. O 
Protocolo reforça e atualiza os compromissos dos Estados-membros da OIT na erra-
dicação do trabalho forçado, adaptando-os aos desafios contemporâneos. A medida 
representa um avanço significativo no compromisso do país com a erradicação do 
trabalho forçado e a promoção do trabalho decente. 

Seconci-DF reforça a importância da prevenção às hepatites virais

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 04/07/2025

Durante todo o mês de julho, a campanha Julho Amarelo mobiliza a sociedade para 
a prevenção, diagnóstico precoce e tratamento das hepatites virais, doenças silen-
ciosas que atacam o fígado e podem evoluir para quadros graves, como cirrose e 
câncer hepático..

NR-1 e riscos psicossociais: CBIC defende transição gradual, clareza técnica e medi-
das proporcionais para o setor da construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 03/07/2025

A inclusão dos riscos psicossociais na Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), que trata 
do Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO), representa um marco importante 
na evolução das políticas de saúde e segurança no trabalho no Brasil. A mudança, no 

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/oit-sauda-o-congresso-nacional-do-brasil-pela-aprovacao-da-ratificacao-do
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/oit-sauda-o-congresso-nacional-do-brasil-pela-aprovacao-da-ratificacao-do
https://cbic.org.br/seconci-df-reforca-a-importancia-da-prevencao-as-hepatites-virais/
https://cbic.org.br/nr-1-e-riscos-psicossociais-cbic-defende-transicao-gradual-clareza-tecnica-e-medidas-proporcionais-para-o-setor-da-construcao/
https://cbic.org.br/nr-1-e-riscos-psicossociais-cbic-defende-transicao-gradual-clareza-tecnica-e-medidas-proporcionais-para-o-setor-da-construcao/


entanto, também impõe grandes desafios para setores com características comple-
xas, como a construção civil. Diante disso, a Câmara Brasileira da Indústria da Cons-
trução (CBIC), por meio da Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT), 
tem atuado para garantir uma transição responsável e compatível com a realidade 
dos canteiros de obras.

Seconci-DF celebra sucesso da SIPAT 2025

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 02/07/2025

A Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho e Assédio (SIPAT) do Se-
conci-DF, realizada entre os dias 23 e 27 de junho de 2025, foi marcada por ampla 
participação dos colaboradores e uma programação rica em conteúdo, promovendo 
debates importantes, bem-estar e valorização dos trabalhadores da construção civil. 
Com o tema saúde mental, o evento reforçou a importância do cuidado e de iniciati-
vas que valorizam o bem-estar e a saúde dos colaboradores do Seconci.

Deu na mídia: Construção civil registra maior nível de empregos dos últimos 12 anos, 
destaca presidente da CBIC em entrevista à TV Globo

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/07/2025

O presidente da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Renato Cor-
reia, foi destaque na edição desta terça-feira (1º/7) do Bom Dia Brasil, da TV Globo. 
Durante a entrevista, ele comentou os dados do setor da construção civil, que em 
maio de 2025 alcançou o maior patamar de empregos formais dos últimos 12 anos, 
com mais de 3 milhões de trabalhadores empregados diretamente.

Construção supera 3 milhões de trabalhadores formais

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 30/06/2025

A construção civil brasileira ultrapassou em maio de 2025 a marca de 3 milhões de 
trabalhadores com carteira assinada, segundo dados do Novo Caged divulgados 
nesta segunda-feira (30/6) pelo Ministério do Trabalho e Emprego. O setor registrou 
um total de 3.006.760 empregados formais, número que representa crescimento de 
0,56% em relação a abril e consolida uma tendência positiva no mercado de trabalho 
da construção nos últimos meses.

https://cbic.org.br/seconci-df-celebra-sucesso-da-sipat-2025/
https://cbic.org.br/deu-na-midia-construcao-civil-registra-maior-nivel-de-empregos-dos-ultimos-12-anos-destaca-presidente-da-cbic-em-entrevista-a-tv-globo/
https://cbic.org.br/deu-na-midia-construcao-civil-registra-maior-nivel-de-empregos-dos-ultimos-12-anos-destaca-presidente-da-cbic-em-entrevista-a-tv-globo/
https://cbic.org.br/construcao-supera-3-milhoes-de-trabalhadores-formais/


Consulta pública: revisão da NR 21

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 30/06/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego abriu consulta pública para receber sugestões 
à proposta de revisão da Norma Regulamentadora (NR) 21 – Trabalho a céu aberto. 
A proposta traz a exigência de medidas de proteção contra intempéries, exposição 
ao calor e radiação solar, além do uso de equipamentos e dispositivos de proteção 
individual e coletiva.

CBIC divulga Radar Convenções Coletivas de maio

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 30/06/2025

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de Po-
lítica de Relações Trabalhistas (CPRT), apresenta mais uma edição do Radar Conven-
ções Coletivas, um informativo mensal produzido pela CPRT. O documento apresen-
ta um panorama detalhado das negociações concluídas até a data-base de maio de 
2025, incluindo convenções coletivas e aditivos celebrados até 31 de maio deste ano.

https://cbic.org.br/consulta-publica-revisao-da-nr-21/
https://cbic.org.br/cbic-divulga-radar-convencoes-coletivas-de-maio-2/


Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

LEI Nº 15.157, DE 1º DE JULHO DE 2025 (DOU de 02/07/2025 Seção I Pág. 03) - Altera a Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social), e a Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), para dispensar o segu-
rado do Regime Geral de Previdência Social e o beneficiário do benefício de prestação 
continuada da reavaliação periódica das condições da concessão do benefício quando 
a incapacidade for permanente, irreversível ou irrecuperável e para determinar a parti-
cipação de especialista em infectologia na perícia médica de pessoa com síndrome da 
imunodeficiência adquirida;

LEI Nº 15.156, DE 1º DE JULHO DE 2025 (DOU de 02/07/2025 Seção I Pág. 3) - Dispõe sobre 
o direito a indenização por dano moral e a concessão de pensão especial à pessoa com 
deficiência permanente decorrente de síndrome congênita associada à infecção pelo 
vírus Zika; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 8.213, de 24 
de julho de 1991;

RESOLUÇÃO CODEFAT/MTE Nº 1.019, DE 25 DE JUNHO DE 2025 (DOU de 03/07/2025 
Seção I Pág. 103) - Altera a Resolução Codefat nº 780, de 14 de dezembro 2016, que es-
tabelece diretrizes básicas para a Padronização da Rede de Atendimento do Sistema 
Nacional de Emprego – SINE;

EDITAL Nº 2/2025 (DOU de 03/07/2025 Seção III Pág. 128) - Dispõe sobre a entrada em 
produção do módulo de parcelamento da plataforma FGTS digital;

PORTARIA MTE Nº 1.131, DE 3 DE JULHO DE 2025 (DOU de 04/07/2025 Seção I Pág. 357) 
- Altera o art. 81 da Portaria MTP nº 667, de 8 de novembro de 2021, que aprova nor-
mas para a organização e tramitação dos processos de auto de infração, de notificação 
de débito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e da Contribuição Social; 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.157-de-1-de-julho-de-2025-639328178
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-15.156-de-1-de-julho-de-2025-639341943
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat/mte-n-1.019-de-25-de-junho-de-2025-639622483
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-2/2025-639894515
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-1.131-de-3-de-julho-de-2025-640219274


regulamenta o Sistema Eletrônico de Processo Administrativo Trabalhista; estabele-
ce parâmetros para a aplicação das multas administrativas de valor variável, previstas 
na legislação trabalhista; e disciplina os procedimentos administrativos de emissão 
da certidão de débitos, oferta de vista, extração de cópia, verificação anual dos pro-
cessos administrativos e procedimento para autorização do saque de FGTS pelo em-
pregador, quando recolhido a empregados não optantes.



Dados estatísticos do TST
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Série histórica de Dissídios Coletivos recebidos e julgados na Justiça do Trabalho (TRTs 
e TST) no período de 2016 a 2025 (maio/25):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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